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Representação n. 287-72.2016.6.10.0047
Protocolo: 74.811/2016
Representante: COLIGAÇÃO "JUNTOS VAMOS RECONSTRUIR RIBAMAR" (PSC, PROS, SD,
PRTB e PMB)
Representado(s): COLIGAÇÃO "AVANTE RIBAMAR" (PDT, PP, PR, PRP) e Outros

DECISÃO

Trata-se de representação proposta pela COLIGAÇÃO "JUNTOS VAMOS RECONSTRUIR
RIBAMAR", composta pelo PSC, PROS, SD, PRTB e PMB, em face da COLIGAÇÃO "AVANTE
RIBAMAR", composta pelo PDT, PP, PR e PRP, ALYSON CARVALHO DAS NEVES, ANTÔNIO
COSTA ROCHA, ANTÔNIO LUDOVICO FREIRE DINIZ BARROS, ARTUR LURINE GUIMARÃES
FILHO, CHRYSTIANE MARIA DOS SANTOS NASCIMENTO, FÁBIO JUNIOR CARVALHO FILHO,
FARAILDE RAPOSO SEBA, GUILHERME JUNIOR BEZERRA MULATO, JOANA NERES MACIEL
MENDES, JOSÉ CLÁUDIO SILVA SANTOS, JOSÉ ORLANDO RODRIGUES, KELLYONARA BARROS
DA CONCEIÇÃO, LAERCIO RODRIGUES DA SILVA, LAUDICELIA PINHEIRO PEREIRA, LEONARDO
MARTINS PEREIRA, LISTER CASTELLO BRANCO LEÃO, MAGNOLIA DOS MILAGRES CHAVES
SOUSA, MARCIA MARÍLIA MOURA PEREIRA, NATHAN MELO CARVALHO MACHADO, NEILDO
MARINHO RIBEIRO JUNIOR, NEILSON FERREIRA COELHO, NESTOR DA SILVA ALMEIDA,
RAIMUNDO NONATO FERNANDES FILHO, RAIMUNDO NONATO SILVA LIMA, ROSEMARY DE
SOUSA CARVALHO, THAINA SILVA BALDEZ, URUBATAM LIMA DE MELO NETO, WALDINA
VERAS DE ARAÚJO, WANDER DE JESUS NASCIMENTO, WERLLYSON FERREIRA PEREIRA,
MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DE RIBAMAR, BANCO DO BRASIL S/A, BNDES, Banco Nacional de
Desenvolvimento Econômico e Social e GILLIANO FRED NASCIMENTO CUTRIM, por prática de
transferência voluntária de recursos em período vedado pela legislação eleitoral.

Na inicial (fls.), o representante ressalta que o Município, na pessoa de GILLIANO FRED
NASCIMENTO CUTRIM, prefeito de São José de Ribamar/MA e presidente do PDT na região,
uma das agremiações integrantes da coligação "AVANTE RIBAMAR", firmou contrato de
abertura de crédito fixo n. 40/00248-9 com o BANCO DO BRASIL e o BNDES, aos 15.07.2016,
conforme o Diário Oficial de São José de Ribamar, publicado em 22.07.2016, fato que
afrontaria o art. 73, VI, a, da Lei 9.504/97, cujo teor veda a transferência voluntária de
recursos, nos três meses que antecedem o pleito.

O representante destaca, ainda, que a operação de crédito em comento, para fins eleitorais,
assemelha-se à transferência de recursos. Neste sentido fez referência ao parecer normativo
n. 049/2015/DECOR/CGU/AGU, bem como ao posicionamento do TSE na petição n. 2853, de
relatoria do Min. Feliz Fischer, DJ 12.11.2008.

Segundo o representante, os recursos na ordem de R$ 8.937.243,78 (oito milhões
novecentos e trinta e sete mil duzentos e quarenta e três reais e setenta e oito centavos) são
destinados ao PMAT (programa de modernização da administração tributária) e, portanto,
não se incluem entre as ressalvas admitidas pela Lei 9.504/97, quais sejam: cumprir
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obrigação formal preexistente para execução de obra ou serviço em andamento e com
cronograma prefixado, nem atender situações de emergências de calamidade pública; vez
que, nas palavras do representante, "a obrigação formal entre as partes, in casu, surgiu com
a assinatura do contrato, e não antes, e se presta à execução de investimentos ainda não
realizados, o que descaracteriza " obra ou serviço em andamento" ".

Salienta, também, que a referida transferência de recursos prejudicará a igualdade da
disputa, mesmo que a aplicação dos recursos se dê de forma lídima. A correlação partidária
entre o Prefeito, atual presidente de PDT, que por sua vez integra a coligação "AVANTE
RIBAMAR", beneficiará, ao menos indiretamente, todos os candidatos da referida coligação.
Nos termos da inicial, as ações financiadas irregularmente serão objeto de veiculação em
comícios, panfletos e demais meios de propaganda, no intuito de converter o eleitorado.

Destacou, da mesma forma, que é desnecessário comprovar a potencialidade lesiva nas
eleições e a autorização dos beneficiados, segundo jurisprudências do TSE (REspe n. 334-
59/SP, Rel. Min. Henrique Neves da Silva, DJE de 27.05.2015 e AgR-REsp n. 59297/TO, Rel.
Min. Luciana Christina Guimarães Lóssio, DJE de 09.12.2015, respectivamente).

Liminarmente, sustenta que o "fumus boni iuris" resta inegável, pois a conduta praticada é
evidentemente vedada pela legislação eleitoral. Ademais, a publicação no próprio Diário
Oficial do Município do extrato do contrato torna incontroversa as alegações da peça
vestibular. No que tange ao "periculum in mora" é incontestável ante o dano irreparável à
lisura do pleito pela possibilidade de saque imediato, em uma única parcela, oriunda da
operação de crédito firmada. Pleiteando a suspensão do contrato com efeito "ex tunc",
suspensão e abstenção dos repasses pelos banco representados até decisão final e fixação
de astreintes na monta de R$ 10.000,00 (dez mil reais) por dia por descumprimento.

Ao final, pede a ratificação da liminar para tornar nulo o contrato de n. 40/00248-9,
condenação dos Representados ao pagamento de multa, cassação dos registros ou diplomas
dos candidatos a vereador representados.

É o breve relato. Decido.

Sobre o pedido de liminar, nos termos do §4°, do art. 8°, da Res. TSE n. 23.462/2015,
entendo cabível a concessão liminar de tutela provisória, vez que o pedido se funda em duas
das situações elencadas pelo art. 300, do CPC/2015, quais sejam: o perigo do dano na
igualdade da disputa nas eleições e o resultado útil do processo.

No que tange ao perigo de dano, faço referência ao princípio basilar das eleições: a
igualdade na disputa do pleito.

A despeito de como serão utilizados os recursos adquiridos por meio do contrato de
abertura de crédito fixo n. 40/00248-9, a simples obtenção ou promessa de obtenção no
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período vedado pela Lei das Eleições (Lei 9.504/97) é, por si só, fato que acarreta prejuízo à
igualdade do pleito de 2016.

Como dito na inicial, é impossível desvencilhar a figura do Prefeito deste Município, o Sr.
GILLIANO FRED NASCIMENTO CUTRIM, da coligação "AVANTE RIBAMAR", uma vez que ele é
o presidente de um dos partidos que compõem a referida agremiação, o PDT, mesmo que
este não esteja concorrendo a qualquer cargo eletivo.

De fato, a simples a simples divulgação da obtenção de recursos há menos de 45 dias das
eleições, como ocorreu no Diário Oficial do Município, no dia 22.07.2016, já associa a
imagem do prefeito, e por consequência da coligação AVANTE RIBAMAR, a grandes
investimentos em São José de Ribamar. O que causa, em decorrência da grande monta (R$
8.937.243,78 - oito milhões novecentos e trinta e sete mil duzentos e quarenta e três reais e
setenta e oito centavos), um prejuízo a todos aqueles que não compõem a coligação
AVANTE RIBAMAR. Prejudicada estará a igualdade das eleições municipais de 2016, caso não
seja tomada uma medida de urgência.

Quanto ao resultado útil do processo, evidente que, pela quantidade de representados,
potencialmente beneficiados, a mora na tutela definitiva considerando a proximidade do
pleito, que ocorrerá em 02.10.2016, há - levando em conta o princípio sob o qual se funda
esta decisão e o próprio art 73, da Lei 9.504/97, que é a igualdade na disputa - a perda do
efeito preventivo desta justiça especializada. Remanescendo, tão somente, o efeito punitivo.
Deixando a justiça eleitoral de ser fiscalizadora para se transformar em, apenas, carrasca.

Neste mesmo sentido, socorro-me aos ensinamentos Fredie Didier Jr. quando evidencio o
perigo da demora, a reversibilidade da tutela provisória e a probabilidade do direito.

Quanto ao perigo da demora, faço remissão ao §4° da página 3 desta decisão, a fim de não
me tornar repetitiva, vez que a mera repetição do mesmo fundamento não o torna mais
relevante.

Como pressuposto específico da concessão da tutela antecipada, qual seja a reversibilidade
da decisão, vejo que a suspensão dos repasses é perfeitamente reversível e não causa
grandes prejuízos ao Ente municipal. Ora, se tal projeto não foi implementado pelo
Município durante mais de dois anos desde a sua autorização legislativa pela Câmara
Municipal (Lei Municipal 1031 de 10 de abril de 2014), não será a sua suspensão, neste
momento, que o inviabilizará definitivamente. Ademais, quando faço uma ponderação dos
valores envolvidos nesta representação, a eficiência da máquina pública X igualdade na
disputa das eleições locais, filio-me, neste juízo sumário e precário, ao segundo.

Em relação à probabilidade do direito, ensina o respeitado doutrinador:
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"[...] é necessária a verossimilhança fática, com a constatação de que há um considerável grau de plausibilidade
em torno da narrativa dos fatos trazida pelo autor. É preciso que se visualize, nessa narrativa, uma verdade
provável sobre os fatos, independente da produção de prova." (Didier Jr. Fredie. Curso de direito processual
civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias, decisão, precedentes, coisa julgada e antecipação
de tutela. 10 de. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015. pg. 596)

“[...] Sua análise é casuística. O que importa é que, de uma forma geral, o juiz se convença suficientemente de
que são prováveis as chances de vitória da parte e apresente as razões de formação do seu convencimento”
(Didier Jr. Fredie. Curso de direito processual civil: teoria da prova, direito probatório, ações probatórias,
decisão, precedentes, coisa julgada e antecipação de tutela. 10 de. Salvador: Ed. Jus Podivm, 2015. pg. 597)

Como dito antes, retiro o juízo de probabilidade do direito da publicação do Diário Oficial
deste Município, em 22.07.2016, que, por ser de responsabilidade de ente beneficiado com
a operação de crédito sob análise assume contornos de veracidade.

Quanto ao questionamento sobre a similaridade entre operação de crédito e transferência
voluntária de valores, bem como programação de serviços anteriormente acertados,
entendo que, neste momento, o posicionamento do TSE e o parecer da AGU, juntado ao
pedido, bem como a intenção do legislador ao vedar a concessão de valores entre Entes
Estatais são suficientes para os fins desta decisão. Maiores digressões sobre o assunto
assemelhar-se-ia à análise de mérito, o que não é momento. Ressalto que este
posicionamento tem por fim blindar a legitimidade do processo eleitoral em andamento,
não tem, nem pode, antecipar o juízo de mérito e tornar, sem a oitiva das partes contrárias,
coisa julgada.

Nesta mesma ótica, de limitação que esta decisão deve assumir, frente à sua precariedade,
entendo incabível, como pleiteado pelo representante, a suspensão ex-tunc dos efeitos do
contrato. A suspensão, por natureza, é daquilo que acontecerá, não pode, por silogismo,
retroceder. Destarte, somente a nulidade do contrato teria o condão de retroagir desde o
início. O que não pode ser deferido neste momento, pelas mesmas razões apontadas no
parágrafo anterior.

Isto posto, DEFIRO EM PARTE o pedido liminar do representante para suspender os repasses
oriundos do contrato de abertura de crédito fixo n. 40/00248-9, entre o Município de São
José de Ribamar/Ma e o BANCO DO BRASIL e o BNDES a partir deste momento, até decisão
final do mérito.

Intimem-se as instituições financeiras em questão e o Município de São José de Ribamar, por
seus representantes legais, para que tomem ciência da suspensão.

Finalmente, quanto ao pleito das astreintes, filio-me ao entendimento do Egrégio Tribunal
Regional Eleitoral do Paraná, no sentido de que eventual multa deverá reverter em favor da
União, vez que o interesse aqui pleiteado é o público.
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A multa tem natureza coercitiva, logo deve ser arbitrada em valor capaz de inibir,
efetivamente, a conduta e obrigar ao cumprimento da decisão judicial, razão pela qual fixo a
multa, para o caso de descumprimento, no montante de R$ 1.000.000,00 (hum milhão) de
reais, rateado igualmente entre os representantes legais do Município, do Banco do Brasil e
do BNDES, a depender da situação atual do repasse, vez que não há tal informação nos
autos.

Publique-se em cartório.

Dê-se ciência ao Ministério Público Eleitoral.

Citem-se e intimem-se as partes, utilizando-se para tal os endereços constantes na inicial e
nos RRCs, conforme descrito no art. 6°, §4°, da Res. TSE 23.462/2015, para apresentarem
defesa no prazo de 48 (quarenta e oito) horas. Os representados que não sejam candidatos,
observe-se o disposto no art. 10, da referida resolução.

São José de Ribamar (MA), 24.08.2016.

Juíza Teresa Cristina de Carvalho Pereira Mendes
Juíza Eleitoral Titular da 47ª ZE


